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JUSTICA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7° REGIAO
" DIVISAO DE ENGENHARIA






TERMO DE REFERÊNCIA
1. INFORMAÇÕES GERAIS

1.1. Identificação do processo: 22.203/2012-4
1.2. Unidade Requisitante: SAOF/TRT
2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa para ELABORAÇÃO DOS PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA PARA A OBRA DE MODERNIZAÇÃO DO FÓRUM AUTRAN NUNES.
2.2. A relação dos tipos de serviços/projetos está distribuída em itens, assim definida:
	Nº.
	DESCRICAO DOS SERVIÇOS

	1
	ETAPA 1: LEVANTAMENTO DE SITUAÇÃO EXISTENTE

	1.1
	LEVANTAMENTO CADASTRAL DA ARQUITETURA, ESTRUTURA E INSTALAÇÕES EXISTENTES

	1.2
	DIGITALIZAÇÃO DE PROJETOS EXISTENTES

	1.3
	LAUDO DE ENGENHARIA DIAGNÓSTICA (INSPEÇÃO OU VISTORIA TÉCNICA EM EDIFICAÇÕES) CONTENDO PARECERES TÉCNICOS E ESPECIFICAÇÕES DE TRATAMENTO DE PATOLOGIAS ENCONTRADAS

	2
	ETAPA 2: PROJETOS EXECUTIVOS DE ARQUITETURA E URBANISMO

	2.1
	PROJETO DE ARQUITETURA, INCLUSIVE MAQUETE ELETRÔNICA, PROJETO DE REVESTIMENTO DE FACHADAS, IMPERMEABILIZAÇÃO, ESQUADRIAS E PASSARELA METÁLICA

	2.2
	PROJETO INTEGRADO DE COMUNICAÇÃO VISUAL E ACESSIBILIDADE CONFORME NBR 9050/2004

	3
	ETAPA 3: PROJETOS EXECUTIVOS DE ENGENHARIA

	3.1
	PROJETO ESTRUTURAL (PASSARELA METÁLICA QUE INTERLIGA AO PRÉDIO ANEXO)

	3.2
	PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM EDIFICAÇÕES [110 E 220V INCLUSIVE LUMINOTÉCNICA, SPDA E SUBESTAÇÃO]

	3.3
	PROJETO DE CABEAMENTO LÓGICO

	3.4
	PROJETO DE INSTALAÇÕES TELEFÔNICAS

	3.5
	PROJETO HIDROSSANITÁRIO EM EDIFICAÇÕES [INCLUSIVE REÚSO DE ÁGUAS]

	3.6
	PROJETO DE DRENAGEM (ÁGUAS PLUVIAIS E EFLUENTES DA CLIMATIZAÇÃO)

	3.7
	PROJETO DE COMBATE A INCÊNDIOS

	3.8
	PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO (AR-CONDICIONADO)

	3.9
	PROJETO DE MONITORAMENTO E SEGURANÇA

	3.10
	PROJETO DE SONORIZAÇÃO / ACÚSTICA E VÍDEO

	3.11
	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE EXECUÇÃO DA OBRA

	3.12
	CADERNO DE ESPECIFICAÇÃOES TÉCNICAS


3. JUSTIFICATIVAS
3.1. Conforme a solicitação do Memorando SAOF nº 149/2012, existe a necessidade da execução de reforma e modernização das instalações do FÓRUM AUTRAN NUNES para receber novas Varas Trabalhistas, melhorar as áreas existentes, com o aprimoramento do espaço físico, em que propiciará melhores condições de trabalho aos servidores, magistrados, representantes dos órgãos que atuam em conjunto com a Justiça do Trabalho, advogados e, principalmente, a população.
3.2. Não se vislumbra a possibilidade concreta de adequar-se à divisibilidade do objeto deste Termo de Referência, pois se fossem várias partes envolvidas (Empresas e Divisão de Engenharia do TRT) não haveria condições técnicas de se fazer as constantes interações de projetos, que “dialogam” entre si, além de não ser possível determinar tecnicamente onde começa e onde termina a responsabilidade técnica das diferentes especialidades, uma vez que, tem de haver, obrigatoriamente, uma interação contínua e freqüente entre os profissionais / projetos / desenhos / planilhas / memoriais, etc.
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.1. Serão exigidos os seguintes documentos para habilitação:

4.2. Prova de inscrição, registro ou visto da LICITANTE junto ao Conselho Profissional competente (CREA/CAU) válido;

4.3. Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA/CAU, ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, em nome do responsável (is) técnico (s) indicado(s) pelo licitante, em que se comprove a elaboração de projeto de arquitetura, projeto de instalações hidrossanitárias, projeto de instalações elétricas e projeto de instalações de climatização (ar-condicionado).
4.4. Comprovação do vínculo do licitante com o (s) profissional (is) indicado (s) no subitem acima;

5. DIRETRIZES GERAIS DE PROJETO
5.1. O Contratado será responsável pela observância das leis, decretos, resoluções, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas.

5.2. Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, assim como toda a legislação municipal, estadual e federal pertinente, independente de citação:

5.2.1. Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP (Decreto nº 92.100/85);
5.2.2. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI; 

5.2.3. Resoluções nº 114, de 20 de abril de 2010 – Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e nº 70/2010 – Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT);
5.2.4. Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA;
5.2.5. Código de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo;
5.2.6. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais;
5.2.7. Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, entre outros;
5.2.8. Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia);

5.2.9. Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – M.T.E.;

5.2.10. Normas internacionais específicas consagradas, se necessário;
5.2.11. Guia Prático de Inclusão de Critérios de Sustentabilidade nas Contratações de Bens e Serviços no Âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, aprovada pela RES. CSJT Nº 103 de 25/5/12.
5.2.12. Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato.
5.3. O desenvolvimento de todos os projetos deverá estar integralmente alinhado com o propósito da Administração do TRT 7ª Região de conquistar para o Fórum AUTRAN NUNES a certificação Leadership in Energy and Environmental Design (LEED NC), expedida pelo GBC-Brasil (Conselho de Construção Sustentável do Brasil), levando em conta seguintes quesitos:

· uso racional da água; 

· eficiência energética; 

· redução, reutilização e reciclagem de materiais e recursos; 

· qualidade dos ambientes internos da edificação; 

· espaço sustentável;

· inovação e tecnologia.
5.4. Todos os projetos deverão ser entregues plenamente aprovados em todos os órgãos competentes: Prefeitura, Corpo de Bombeiros, Concessionárias de Serviços Públicos, Órgãos Ambientais, etc.
6. ETAPAS E ESPECIFICAÇÕES DE PROJETO

6.1. A distribuição das etapas do projeto deverá seguir o cronograma físico-financeiro apresentado no Anexo III.
6.2. Eis as especificações de todas as demais exigências para a elaboração dos projetos deste objeto:
	1.
	ETAPA 1: LEVANTAMENTO DE SITUAÇÃO EXISTENTE

	1.1
	LEVANTAMENTO CADASTRAL DA ARQUITETURA, ESTRUTURA E INSTALAÇÕES EXISTENTES

Será realizado um levantamento cadastral do prédio existe contemplando a parte arquitetônica, estrutural e todas as instalações (projetos complementares de engenharia).

Esse levantamento será entregue na forma de desenhos e memorial descritivo.

	1.2
	DIGITALIZAÇÃO DE PROJETOS EXISTENTES
Serão digitalizados todos os projetos existentes para a obtenção de uma organização racional em um Banco de Dados, além de permitir acesso direto e imediato aos dados técnicos ali existentes, eliminando o risco de perda daquelas informações pela deterioração física que podem sofrer os desenhos através do natural desgaste pelo tempo.

	1.3
	LAUDO DE ENGENHARIA DIAGNÓSTICA (INSPEÇÃO OU VISTORIA TÉCNICA EM EDIFICAÇÕES) CONTENDO PARECERES TÉCNICOS E ESPECIFICAÇÕES DE TRATAMENTO DE PATOLOGIAS ENCONTRADAS
A realização das vistorias de engenharia ou inspeções prediais será de responsabilidade da competência dos profissionais, Engenheiros Calculistas, legalmente habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, de acordo com a Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e resoluções do CONFEA. Recomenda-se equipe mínima, formada por Engenheiro Civil Calculista, com formação profissional plena e comprovada mediante a apresentação de Acervo Técnico registrado pelo Sistema CONFEA/CREA.
A inspeção abrangerá todos elementos estruturais – pilares, vigas, lajes, consoles, cobertura, marquises, juntas de dilatação, reservatórios de água potável e casa de máquinas, a fim de constatar a existência de anomalias e falhas, bem como a exposição ambiental das estruturas, se revestidas ou não, idade e condições de manutenção. 
Será investigada, também, no local, a ocorrência de intervenções posteriores à construção original, principalmente as que se referem aos serviços relacionados a qualquer tipo de reparo, reforço ou obras que resultem em carregamento adicional à estrutura. Quanto as fundações, sempre que houver anomalias relacionadas às trincas e manifestações típicas de recalques, deverá ser recomendada sua investigação.

O laudo deverá conter, obrigatoriamente, lista de não conformidades, acompanhado de relatório fotográfico, por ordem de prioridade técnica, ou seja, das mais críticas as menos críticas, por sistema construtivo inspecionado com suas orientações técnicas para tratamento estrutural correspondente.


	2
	ETAPA 2: PROJETOS EXECUTIVOS DE ARQUITETURA E URBANISMO

	2.1
	PROJETO DE ARQUITETURA, INCLUSIVE MAQUETE ELETRÔNICA, PROJETO DE REVESTIMENTO DE FACHADAS, IMPERMEABILIZAÇÃO, ESQUADRIAS E PASSARELA METÁLICA 
O Projeto Executivo de Arquitetura será a base para a compatibilização dos diversos Projetos Executivos Complementares. Deverá ser desenvolvido segundo a NBR 6492: Representação de projetos de arquitetura, e apresentar os documentos técnicos segundo a NBR 1352 – Elaboração de projetos de edificações – Arquitetura:

· Desenhos: planta geral de implantação; planta das cobertas; cortes longitudinais e transversais; elevações; plantas, cortes e elevações de ambientes especiais (todos os banheiros, cozinhas, lavatórios e lavanderias); detalhes de elementos da edificação e de seus componentes construtivos; Os desenhos deverão ser entregues em plataforma CAD (versão 2000), feitos no model space (1 = 1m) e as cercaduras feitas no paper space (1 = 1cm); Deverão ser utilizados como base arquivos *DWG e *CTB que serão fornecidos pela Divisão de Engenharia. Vide o Anexo VI.
· Textos: memorial descritivo da edificação e dos elementos da edificação, das instalações prediais, dos componentes construtivos e dos materiais de construção; memorial quantitativo dos componentes construtivos e dos materiais de construção.

Especificações Básicas do Projeto de Arquitetura:

· Orientação da planta de situação com a indicação do norte magnético e as geratrizes da implantação;

· Representação do terreno, com as características planialtimétricas, compreendendo medidas e ângulos dos lados e curvas de nível e localização de árvores, postes, hidrantes e outros elementos existentes;

· Cotas de nível do terrapleno das edificações e dos pontos significativos das áreas externas (calçadas, acessos, patamares, rampas e outros);

· Localização dos elementos externos construídos, como estacionamentos, construções auxiliares e outros;

· Plantas de todos os pavimentos na escala de 1:75 ou 1:50, com identificação dos ambientes, suas medidas internas, espessuras de paredes, materiais e tipos de acabamento, indicações de cortes, elevações, ampliações e detalhes;

· Dimensões e cotas relativas de todas as aberturas, vãos de portas e janelas, altura dos peitoris e sentido de abertura;

· Plantas de cobertura, indicando o material, inclinação, sentido de escoamento das águas, rufos, posição das calhas, condutores e beirais e demais informações necessárias;

· Todas as elevações, indicando aberturas e materiais de acabamento;

· Cortes da edificação, onde fique demonstrado o pé direito dos compartimentos, alturas das paredes, peitoris, platibandas, cotas de nível de escadas e patamares, cotas de piso acabado, forros e coberturas, sempre com indicação clara dos respectivos materiais de execução e acabamento;
· Detalhes ampliados das áreas molhadas, com o posicionamento dos diversos aparelhos, e obediência à NBR 9050 quando se tratar de espaços acessíveis;

· As esquadrias, o material componente, o tipo de vidro, ferragens, o acabamento e o movimento das peças sejam verticais ou horizontais;

· Todos os detalhes que se fizerem necessários para a perfeita compreensão da obra a executar, como escadas e seus corrimãos, guarda-corpos, bancadas, balcões, divisórias, elementos metálicos diversos, equipamentos e arremates necessários; assim como os elementos decorativos: fontes, espelhos d`água, se houver;

· Legenda com a indicação dos diversos códigos utilizados para identificação dos materiais e detalhes, dimensões dos compartimentos, etc. O atendimento às normas e índices de ocupação do solo;
· O projeto executivo deverá ser desenvolvido a partir da análise e consolidação do projeto básico, caracterizando os espaços, atividades e equipamentos básicos de infraestrutura e do atendimento às normas e leis de uso e ocupação do solo;
· A maquete eletrônica deverá ser desenvolvida e entregue em formato SKETCHUP de modo que permita a visualização de todas as suas perspectivas externas e, no mínimo, as perspectivas internas dos seguintes ambientes: hall principal, circulação, sala de audiências e secretaria judiciária.
Nas Especificações Básicas de Projeto deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

Vedação, Paredes, Esquadrias, Ferragens e Vidros

· O tipo de vedação, tanto interna como externa, deverá assegurar condições necessárias de resistência mecânica, a agentes físicos, químicos, biológicos e outros, desempenho técnico e acústico, iluminação natural, sempre atendendo aos requisitos de conforto ambiental, condições de higiene compatível com o ambiente, segurança, estanqueidade, bem como economia, simplicidade e facilidade de execução e manutenção.

· Todos os elementos de vedação deverão ser definidos dentro da modulação prevista no Projeto Básico.

· As esquadrias deverão ser amplamente detalhadas; indicando o material, cor e tipo de fechamento, e se será necessário o uso de contramarco. Assim como as ferragens, especificar de acordo com o tipo de esquadria. 

Cobertura e Fechamento Lateral

· Os materiais, métodos e processos adotados para as coberturas e proteção das fachadas, deverão ter como objetivo não só a proteção contra intempéries, mas também o desempenho térmico e acústico, para que se possam alcançar os níveis adequados de conforto ambiental e segurança nos diversos ambientes.
Revestimento (piso, parede e teto)

· Os materiais de revestimento deverão ser especificados em conformidade com as normas de segurança e conforto vigentes, objetivando bom desempenho acústico, térmico, lavabilidade e higienização e de resistência ao fogo, resultados visuais agradáveis, proteção contra chuvas, ventos, insolação e agentes agressivos, além de adequação à finalidade do ambiente e economia quanto ao custo inicial e de manutenção.

IMPORTANTE: Deve-se levar em conta que os halls de atendimento ao público deverão ter revestimentos específicos, visando a minoração dos custos de manutenção/limpeza.
Soleiras e Rodapés

· A determinação dos materiais, objeto deste subitem, está condicionada àqueles definidos no subitem ‘Revestimentos de Piso’, objetivando resultado visual adequado, compatibilização entre materiais diferentes, estanqueidade e segurança das junções, além de acomodações para as diferenças de dilatação dos materiais.

Louças, Metais e Acessórios

· As louças, metais e acessórios em geral deverão ser previstos e quantificados para atender às necessidades da edificação e as exigências das normas, incluindo a NBR 9050. Na definição destes elementos deverá ser observada a perfeita compatibilidade entre eles e os partidos adotados nos projetos de instalações.

Impermeabilização
· Todos os sistemas de impermeabilização a serem adotados deverão ser projetados e detalhados para a execução correta da obra. Deverão ser detalhadas principalmente, as juntas de dilatação (horizontais e verticais), passagens de dutos, ralos, ancoragens, impermeabilização, furos, passagens de parafusos, outros elementos emergentes e demais pontos críticos.

· Qualquer sistema de impermeabilização a ser adotado deverá ser projetado e especificado de acordo com a norma vigente da ABNT. Se o sistema adotado não tiver sido ainda normatizado, sua eficiência deverá ser comprovada mediante a apresentação de atestados técnicos referentes à sua aplicação em obras similares, realizadas há mais de 05 (cinco) anos.
Projeto de Revestimento de Fachadas
· Deverá contemplar plantas com todas as vistas e detalhamento das vedações da fachada, incluindo esquadrias e revestimentos, bem como as especificações técnicas dos materiais empregados.
Projeto da Passarela Metálica que interliga ao Prédio Anexo

· Será desenvolvido o projeto da Passarela que interliga ao Prédio Anexo em estrutura metálica com cobertura com todas as vistas, cortes e especificações.


	2.2
	PROJETO INTEGRADO DE COMUNICAÇÃO VISUAL E ACESSIBILIDADE CONFORME NBR 9050/2004

· Deverá ser integrado com o projeto de arquitetura compatibilizando seus objetivos, funções, e formas de utilização dos espaços da edificação, a fim de assegurar uma contribuição efetiva para sua implantação e ambientação;
· O sistema informativo a ser adotado deverá abordar, entre outros, os aspectos de orientação, identificação e regulamentação, inclusive viária, incluindo sinalização especial para deficientes físicos. O suporte do sistema poderá ser tanto horizontal, no piso, quanto vertical;
· Atender às posturas municipais e normas de cada área específica, para sinalização de regulamentação, como: normas internacionais para cor de tubulação de utilidades, normas de sinalização e segurança contra incêndios;
· Apresentar todos os quantitativos de materiais necessários à execução do sistema informativo a ser implantado;
· Atender a todas as demais recomendações do Manual SEAP (Projeto) e da NBR 9050/2004 vigente.


	3
	ETAPA 3: PROJETOS EXECUTIVOS DE ENGENHARIA 

	3.1
	PROJETO ESTRUTURAL (PASSARELA METÁLICA QUE INTERLIGA AO PRÉDIO ANEXO)
Deverá conter todo o dimensionamento das peças estruturais, bem como da fixação na estrutura da edificação, apresentação dos desenhos executivos, com detalhes de corte e montagem, resumo das quantidades de materiais e serviços e sobre cargas.
A estrutura terá seu projeto condicionado às características do Projeto Arquitetônico, de forma a não desfigurá-lo.
Atentar para a compatibilização com o Projeto Arquitetônico e de Instalações.

Estrutura – Serviços a serem apresentados:

· Estruturas metálicas

· Desenhos com indicação das dimensões e seção das peças, contendo, ainda, detalhes em escala conveniente dos nós de ligação com todos os elementos (chapas, pinos, parafusos, pregos, soldas, encaixes, chumbadores, arremates de fechamentos, calhas, rufos, encaixe em vigas, pilares, lajes, etc.).

· Tabelas com resumo de todas as peças, com indicação do tipo de aço a ser utilizado, além do peso total do aço (estruturas metálicas).
Os Projetos de Estrutura também deverão atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

· Atendimento às exigências expressas do EDITAL DE LICITAÇÃO E/OU CONTRATO;

· Normas da ABNT, NR e do INMETRO:

· NBR 6120: Cargas para Cálculo de Estruturas de Edificações – Procedimento;

· NBR 8036: Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico;

· NBR 10067: Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico;

· Normas e Códigos Estrangeiros: American Concrete Institute (ACI) Standard 318 – 77 – Building Code Requeriments for Reinforced Concrete. Comité Euro – International du Béton (CEB) Code Modèl pour les Structures em Béton – 1978. CEB – FIP – Model Cosde – 1990;

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas e posturas de serviços públicos; 

· NR 18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria de Construção Civil; e

· Instruções e Resoluções dos órgãos do Sistema CREA-CONFEA.


	3.2
	PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM EDIFICAÇÕES (110 E 220V), INCLUSIVE LUMINOTÉCNICA, SPDA E SUBESTAÇÃO
O Projeto Executivo de Instalações Elétricas deverá ser composto pelos seguintes projetos:

· Projeto de Instalações Elétricas de Baixa Tensão

· Projeto de Instalações Elétricas de Média Tensão

· Projeto de Instalações Elétricas para Computador, segundo Normas ANSI / TIA / EIA

· Projeto de Instalações Elétricas Para luz e Força (média e baixa tensão)

· Projeto de Iluminação e Emergência

· Projeto de Instalações da Casa de Bombas (reservatório inferior)

· Projeto Luminotécnico

· Projeto de Aterramento (inclusive SPDA)

O Projeto Executivo de Instalações Elétricas deverá apresentar:

· Utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do sistema;

· Utilização de soluções que visem à segurança contra incêndio e proteção de pessoas e instalações;

· Flexibilidade da instalação, admitindo mudança de características e locação de equipamentos elétricos e eletrônicos;

· Simplicidade de instalação e facilidade de montagem sem prejuízo da qualidade; e

· Padronização da instalação, materiais e equipamentos, visando facilidades na montagem, manutenção e estoque de peças na reposição.

A. Especificações Básicas de Projeto de Instalações Elétricas:

· Prever níveis de iluminamento, conforme NBR 5413. Os quadros elétricos deverão possuir barra de terra isolada do neutro;

· Prever instalações para computadores, segundo a norma ANSI/TIA/EIA — 568 A;

· Prever a distribuição de energia elétrica através de cabos de cobre instalados nos locais apropriados;

· Nos diversos pavimentos deverão ser previstos 02 tipos de quadros de distribuição de energia: quadro de iluminação normal e quadro de força / tomadas;

· A distribuição de energia elétrica, estabilizada, nas áreas de expediente, deverá ser efetuada por intermédio de cablagem estruturada com distribuição radial;

· O sistema de iluminação de vigia fornecerá um nível de iluminação suficiente para a circulação de pessoal de vigilância, podendo ou não ser separado do sistema de iluminação geral;

· O projeto de iluminação atenderá ao nível de iluminamento necessário e determinará o tipo de iluminação, número de lâmpadas por luminária, número e tipo de luminárias, detalhes de montagem, localização das luminárias, caixas de passagem, interruptores e dimmers, tipo de reatores, caminhamento dos condutores e tipo para sua instalação, observando-se que o tipo de iluminação deverá ser harmonizado e compatibilizado com o projeto arquitetônico.

B. Tomadas

· Projetar circuitos independentes para tomadas e iluminação nos ambientes;

· Dispor, da forma mais uniforme possível, as tomadas de uso geral nas paredes, no rodapé ou no piso, observadas as eventuais particularidades decorrentes das condições do local e da ocupação a que se destinam;

· Dimensionar os circuitos em função da carga e da queda de tensão e capacidade de curto-circuito;

· A instalação deverá atender aos valores máximos dispostos na Norma NBR 5410 relativos à queda de tensão;

· Prever sempre uma capacidade de reserva de 20% da corrente nominal do circuito;

· Os condutores para circuitos terminais deverão ser de cobre, com isolamento de PVC para 750V, com características anti-chama;

· As tomadas deverão ser identificadas de acordo com sua função (tomadas de rede estabilizada, tomadas de força, etc.);

· Os condutores para alimentação dos quadros deverão ser de cobre com isolamento de PVC para 1000V.

C. Quadros de Distribuição

· Os quadros deverão ter barra de terra isolada do neutro;

· Prever o uso de disjuntores e fusíveis como dispositivos de proteção dos circuitos nos quadros de distribuição de força;

· Em cada quadro deverão constar, marcadas de forma indelével, as seguintes informações: tensão de alimentação, corrente nominal, corrente de curto-circuito e número de fases;

· O grau de proteção dos quadros deverá ser adequado às condições do ambiente no local de instalação;

· Prever disjuntores de reserva, deixando espaços vazios para futuras ampliações, na proporção de um vazio para cada cinco disjuntores ativos;

· Instalar os quadros de distribuição em local de fácil acesso para a operação e manutenção.

D. Quadros Elétricos

· Todos eletrodutos terão acabamento nos quadros com bucha e arruela.

· Todos os quadros citados (inclusive os existentes) deverão ser devidamente identificados de forma definitiva bem como possuir, em cada quadro, relação do número dos circuitos a ele pertencentes bem como o número de pontos.

· Os disjuntores deverão ser identificados por via de plaquetas em acrílico

· Toda a conexão de cabo/barramento e ligação para os disjuntores, interruptores e tomadas deverá ser executada através de terminais de compressão pré-isolados apropriados, do tipo olhal, agulha ou garfo, conforme o caso, estanhando em qualquer situação a extremidade do cabo.

· Os quadros deverão possuir barramento trifásico, de neutro e terra e ainda obedecer aos critérios estabelecidos nas normas de segurança pertinentes tais como tampa, identificação de perigo, proteção contra contato direto nos barramentos e demais itens conforme normas vigentes.
E. Aterramento

· A eficácia do aterramento deverá satisfazer às necessidades de segurança e funcionais da instalação elétrica e dos equipamentos associados;

· O projeto de aterramento deverá considerar o possível aumento da resistência dos eletrodos de aterramento devido à corrosão;

· Deve propiciar segurança ao ser humano, através do controle dos potenciais e da ligação à malha de aterramento de todas as partes metálicas não-energizadas;

· Deve possibilitar o escoamento para a terra das correntes resultantes do rompimento da isolação, devido a curto-circuito ou quanto a descargas atmosféricas e sobretensões de manobras;

· Prever para a instalação de terra, em coordenação com os dispositivos de proteção, o limite das tensões de contato a valores não perigosos a segurança de seres humanos. Tomar como referência os valores constantes da NBR 5410;

· Desenvolver o estudo da resistividade dos solos em relação ao sistema de aterramento, adotando-se o método dos “quatro pontos” para obtenção dos valores;

· Para a proteção contra os contatos indiretos, além do uso de dispositivos diferenciais-residuais, prever que todas as estruturas metálicas do prédio sejam interligadas com ligações equipotenciais.

· O método de proteção deverá ser um dos padronizados pela NBR-5419:2001: do angulo de proteção (Franklin), do modelo EGM (ou da esfera rolante) ou ainda das malhas (gaiola ou Faraday), aquele que menos interferir com a arquitetura da edificação.

· Antes do detalhamento deve ser apresentado ao TRT um anteprojeto com as especificações gerais. Os projetos devem obedecer ao especificado na NBR-5419 e devem constar de:

· Vistas em planta e em elevação e se necessário em cortes para bem definir todos os detalhes de instalação dos componentes;

· Lista de componentes com especificação detalhada dos materiais a serem empregados;

· Instruções de montagem, fixação e espaçamentos;

· Memorial descritivo.

F. Luminotécnica

O Projeto de Luminotécnica deve prever o conforto visual dos usuários através do estudo do Controle do Ofuscamento e da Limitação de Iluminância.

Os Projetos de Instalações Elétricas deverão apresentar no mínimo:

Planta de situação indicando a entrada de energia elétrica, subestação, medição, quadros, tubulações e cabos de alimentação.

Planta de cada nível da edificação indicando:

· Localização dos aparelhos de iluminação, seus respectivos comandos, tomadas comuns, especiais e de força e outros pontos de consumo de energia elétrica, mostrando potência e numeração de circuito de cada um dos elementos acima;

· Rede de eletrodutos e eletrocalhas e caixas, interligando os diversos pontos aos quadros de distribuição de luz e/ou força;

· Trajeto dos condutores, identificando orçamento em relação aos circuitos.

· Desenhos de diagramas unifilares, geral e de cada quadro, com indicação dos alimentadores, barramentos, proteções, chaves de comandos, sinalização, equipamentos de medição e transformação, etc.;

· Desenhos de esquema vertical elétrico, indicando os níveis da edificação, quadros, dutos, condutores e caixas de passagens;

· Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos da instalação elétrica;

· Desenho do quadro de cargas, contando numeração de circuitos, quantidade de pontos de consumo por tipo, carga, condutores e proteção geral e dos circuitos.

G. Alimentadores e proteção geral
· Plantas, cortes e detalhamento de subestação aérea ou abrigada, com todos os seus elementos e acessórios como entrada, transformação, proteção e medição e aterramento;

· Desenho de detalhes de aterramentos indicando caixas, eletrodos, conectores e condutores;

· Desenhos e detalhes dos comandos de máquinas e motores.

H. Dutos
· Todas as caixas de passagens e/ou conduletes terão tampa cega aparafusada.

· Todas as tubulações e caixas deverão ter as rebarbas removidas. As caixas serão dotadas de buchas e arruelas nas conexões com os eletrodutos.

· No encaminhamento do cabeamento de lógica, elétrico e telefônico sobre o forro serão utilizados eletrodutos de PVC rosqueável rígido de padrão superior. As emendas serão feitas através de luvas e curvas apropriadas. Nas mudanças de direção deverão ser utilizadas obrigatoriamente caixas de passagem ou conduletes. 

· As descidas de fiações/cabos lógicos e telefônico serão preferencialmente feitas pela parede para melhor fixação. A distância máxima entre braçadeiras para fixação de eletrodutos deve ser de 1,0m.

· Para evitar a interferência eletromagnética, as tubulações de telecomunicações devem cruzar perpendicularmente as lâmpadas e cabos elétricos devendo manter o afastamento mínimo de: 12cm de lâmpadas fluorescentes e 30cm de condutores e cabos da rede elétrica. Quando possível recomenda-se neste projeto o afastamento padrão de 60cm entre pontos de energia e lógica. Não será admitida, em nenhuma hipótese, a passagem de cabos lógicos e elétricos no mesmo eletroduto.

· A taxa de ocupação máxima admitida nos dutos da rede elétrica, telefônica e lógica deve ser de 40% conforme NBR 5410. 

· Serão utilizados dentro de cada eletroduto de 3/4”, no máximo :

· Três circuitos (F/N/T) ou 9 nove cabos 2,5mm2 na rede elétrica e estabilizada ou;

· Quatro cabos UTP/CCI  na rede de telecomunicações.

I. Normas

No desenvolvimento dos projetos deverão ser obedecidas as recomendações das normas brasileiras em suas versões mais atualizadas.

· Normas da ABNT de baixa e média tensão;

· Normas da Coelce; 

· NBR 5410, da ABNT.



	3.3 e 3.4
	PROJETO DE CABEAMENTO LÓGICO / 
PROJETO DE INSTALAÇÕES TELEFÔNICAS

Será observada em particular a NBR 14565 - Procedimento básico para elaboração de projetos de cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada.
Deverá sem contemplada no projeto a instalação tipo VoIP (Voice over IP), para estabelecer conversações telefônicas em uma Rede IP (incluindo a Internet), tornando a transmissão de voz mais um dos serviços suportados pela rede de dados.

O projeto de telecomunicações deve conter, no mínimo, os seguintes desenhos e trabalhos fundamentais:

Planta Baixa - escala 1:100 ou inferior

· As informações referentes ao projeto de instalações de telecomunicações devem ser inseridas, na planta baixa do projeto de arquitetura, de onde são retirados todos os dados não fundamentais a compreensão do projeto em questão, de forma a não sobrecarregar o desenho. Devem ser objeto de representação gráfica:

· A localização de todas as caixas de saída, CPs, CDs, DGs, Armários, com respectivas identificações.

· Trajeto e dimensão dos eletrodutos, bandejas, cabos, fios, com os comprimentos dos lances e suas identificações.

· Localização de quadros de distribuição e de caixas com suas respectivas dimensões.

Planta de Situação - escala 1:200 ou 1:500

· Planta de situação do projeto de arquitetura com localização da entrada da rede de telecomunicações, sua interligação à rede de distribuição da concessionária, caminhamento geral aos quadros de distribuição ou armários. Deverão ser apresentadas as dimensões dos quadros e caixas e “topologia” básica da rede Primária.

Diagrama vertical - sem escala

· Esquema em corte vertical da instalação de telecomunicações, onde a visualização da instalação se torne possível e minimize dúvidas quanto à forma de instalação. Entre os elementos mais usuais que devem conter um diagrama vertical, estão os seguintes:

· Representação da caixa de entrada, DG, e tubulações que as interligam.

· Quadros distribuição, armários, caixas de passagem, tubulações de interligações, e demais elementos que componham estes trajetos.  

· Contagem dos pontos que passam e que serão atendidos por cada caixa.

· Esquema dos fios e cabos em cada lance, inclusive com os respectivos comprimentos dos lances.

· Representação esquemática e contagens de cada quadro.

· Demais elementos necessários para a perfeita execução do projeto, bem como informações adicionais recomendadas pelas concessionárias regionais.

Quadro de contagem dos pontos - sem escala

· Deverá ser elaborado um quadro resumo, de contagem dos pontos atendidos por cada quadro e, sua totalização. Poderão ser incluídos as reservas e flexibilidades possíveis.

· Esta contagem em conjunto com o diagrama vertical, permitirá uma visualização perfeita da instalação, objeto de projeto.

Convenções ou simbologia

· Em função da proposta adotada, a simbologia deverá ser inserida na representação gráfica do projeto, de forma a facilitar a leitura do mesmo. A simbologia ou convenção deve obedecer às normas pertinentes ao projeto desenvolvido. 

· Os símbolos devem corresponder exatamente aos elementos utilizados no projeto, isto para não dificultar a leitura e a correta interpretação do projeto. Visando o bom entendimento do projeto, não se devem inserir símbolos constantes em “Bibliotecas Gráficas” que não tenham sido utilizados em projeto.

Detalhes

· Para completar as informações necessárias à perfeita execução do projeto, deve-se elaborar desenhos de detalhes, visando elucidar dúvidas, que por ventura possam vir a surgir, quando da leitura da planta baixa e do diagrama vertical.

· Da mesma forma que no item anterior, deve-se evitar a inserção de detalhes constantes em “Bibliotecas Gráficas” que não foram utilizados no mesmo.
Observações e ou notas

· Com o mesmo objetivo dos itens anteriores, aquelas informações importantes para garantir a qualidade do projeto, e que os desenhos não forem suficientes para explicitá-las, devem ser complementadas com a inserção de notas e ou, observações.

Relação de Materiais

· Importante item de projeto é a correta especificação técnica contendo as características de cada material e equipamento a ser utilizado. É quesito fundamental na garantia de qualidade e durabilidade do projeto. Não se trata de especificar uma marca, e sim, as características técnicas importantes de cada componente a ser aplicado.
Memorial Descritivo

· Face às características especiais deste tipo de projeto, cabe a elaboração de texto descritivo com as premissas gerais e específicas adotadas. 

· A descrição das soluções propostas visa além de explicar o conceito adotado, complementar as informações contidas na representação gráfica ou, reforçá-las. 

Premissas técnicas gerais a serem observadas na elaboração de projetos

· Uma instalação para telecomunicações deve ser projetada e construída de modo a:

· Garantir que a comunicação se estabeleça de forma contínua, dentro dos padrões técnicos os mais atuais possíveis, garantindo-se a maior flexibilidade presente ou futura.

· Proporcionar conforto quanto à localização dos pontos de facilidades, e segurança através da correta utilização de materiais e dispositivos de proteção para equipamentos e, fundamentalmente, usuários.

· Permitir a conservação do material empregado e a facilidade de manutenção assegurando, desta maneira, a durabilidade da instalação.

Premissas técnicas específicas a serem seguidas na elaboração de projetos

· As caixas de saída e tomadas elétricas serão obrigatoriamente separadas, porém, recomenda-se que sejam instaladas próximas (telecom. + tomada elétrica) de forma a permitir a utilização de equipamentos que demandem aos dois serviços, (fax, secretárias eletrônicas, Computadores em rede, etc.). 

· Os trajetos devem estar dimensionados para trabalhar com folga razoável, devendo também ser prevista reserva de espaço para tomadas. 

· Tendo em vista que neste tipo de edificação (antigas) a etapa de enfiação de condutores pode apresentar dificuldades executivas; é recomendável a utilização de caixas de passagem para facilitar estas passagens. Estas caixas devem estar dispostas de tal forma, que interfiram o mínimo na leitura da arquitetura original.

· Os componentes deverão ser especificados na lista de material, tendo em vista as melhores marcas do mercado, considerando-se a necessidade de garantir a máxima segurança técnica e estética aos monumentos e conjuntos urbanos históricos.

· Com o objetivo de assegurar-se a menor interferência estética na apreciação da edificação, bem como a maior inviolabilidade do sistema, o alimentador primário será preferencialmente subterrâneo. 

· Toda tubulação embutida em parede, piso ou sobre o forro, será em PVC rígido rosqueável, empregando-se conjuntos de buchas e arruelas para fixação às caixas e luvas para as emendas. Nos locais (caixas) sujeitos a umidade ou entrada de água deve-se vedar a abertura do tubo, utilizando-se para este fim massas de vedação. Em estruturas que necessitem maior flexibilidade dos dutos para sua instalação (exemplo as frágeis estruturas de Pau-a-pique), pode-se utilizar eletrodutos flexíveis, desde que apresentem características antichama e também resistência mecânica compatível com o uso e dentro das normas técnicas vigentes.

· O aterramento destinado a telecomunicações deverá ser interligado aos demais pontos de terra de outros Sistemas (Elétrico, SPDA, etc), utilizando-se para este fim apropriadas caixas de equalização de potencial.

· Todas as curvas serão do tipo pré-fabricadas, sendo os eletrodutos fixados as caixas e quadros através de Box reto ou com bucha e arruelas.

· Nenhum ponto telefônico ou equipamento de telefonia deve ser instalado sobre superfície possuidora de elementos artísticos.



	3.5
	PROJETO HIDROSSANITÁRIO EM EDIFICAÇÕES [INCLUSIVE REÚSO DE ÁGUAS]
Caberá à CONTRATADA obter, junto às concessionárias locais, todas as informações, desenhos cadastrais, projetos referentes à alimentação e captação de redes públicas da região para subsidiar o desenvolvimento dos seguintes projetos:

· Projeto de Instalações de Água Fria;

· Projeto de Instalações de Esgoto Sanitário e sua destinação (incluindo o reaproveitamento de águas residuárias);

· Projeto de Instalações Pluviais.

Especificações Básicas de Projeto Hidráulico e Sanitário:

· Todas as tubulações dos ramais e sub-ramais de água potável serão embutidas na alvenaria, procurando, sempre que possível, evitar a passagem de tubulações sob o piso e nos elementos estruturais;

· O projeto de instalação de água potável deverá prever alimentação independente e com registro para cada banheiro, bebedouro, conjunto de torneiras de jardim do prédio, etc;

· Em todas as pias e lavatórios deverão ser instalados sifões com visita;

· Pretende-se aproveitar as águas pluviais para a descarga de vasos sanitários e mictórios, lavagem de calçadas, irrigação de jardins e limpeza geral. Portanto, apresentar a demonstração da viabilidade técnica e econômica do aproveitamento de águas pluviais e residuárias através de relatório específico que evidencie os custos envolvidos e a taxa de retorno dos investimentos.

Os projetos deverão apresentar no mínimo:

· Planta de situação ao nível da rua indicando as canalizações externas, redes das concessionárias, abastecimento d'água, castelos d'água, caixas de inspeção, redes de esgotos, conjuntos de fossa e sumidouro ou estação de tratamento e destino final de esgoto.

· Planta de cada nível da edificação contendo a indicação das canalizações, horizontais e verticais, material e diâmetro das mesmas, localização precisa dos aparelhos e pontos de utilização, reservatórios e barrilete.

· Desenhos isométricos, em escala, da instalação hidráulica, de cada ambiente com consumo d'água, com indicação de diâmetros da canalização, cotas, pontos de utilização conexões registros e válvulas.

· Desenho isométrico das bombas de recalque, indicando as mesmas, sucção, recalque, registros válvulas e conexões.

· Plantas de detalhes sanitários dos ambientes com consumo d'água, com a localização das peças de instalação e indicação das tubulações secundárias, primárias e ventilações, ralos e caixas sifonadas.

· Desenho de esquema vertical hidráulico indicando os níveis da edificação, canalizações de alimentação, barrilete, colunas de água, registros e ramais.

· Desenho de esquema vertical sanitário indicando os níveis da edificação, peças de utilização, tubulações secundárias, primárias e ventilações, tubos de queda e colunas de ventilação, sub-coletores e coletores.

· Desenho em planta e cortes detalhando fossas, sumidouros, etc., caixas de inspeção e de gordura e elevatórias de esgoto.

· Detalhes de fixação e passagem de tubos.

· Legenda com a indicação dos diversos códigos utilizados para indicação dos elementos das instalações.

O desenvolvimento dos projetos deverá ser executado conforme as Normas e recomendações da concessionária local dos serviços de água e esgoto e da municipalidade. Deverá atender também às normas e padrões ditados por órgãos do Governo Federal, Estadual ou Municipal pertinentes ao assunto e às legislações referentes ao meio ambiente, bem como as recomendações dos órgãos de controle ambiental. Também deverão ser observadas as Normas da ABNT pertinentes, como:

· NBR 5626: Instalações Prediais de Água Fria;

· NBR 10844: Instalações Prediais de Águas Pluviais;

· NBR 8160: Instalações Prediais de Esgotos Sanitários (NB 19);

· NBR 9649: Projeto de Redes Coletoras de Esgotos Sanitários;

· Normas da CONTRATANTE (vigilância sanitária); e

· NBR 7198: Instalações de Água Quente.

Todos os projetos deverão atender às Normas pertinentes ao assunto que estejam em vigor, quer na esfera Municipal, Estadual ou Federal.

Este item inclui também o projeto de tubulações destinadas a irrigação dos jardins internos e externos.


	3.6

	PROJETO DE DRENAGEM (ÁGUAS PLUVIAIS E EFLUENTES DA CLIMATIZAÇÃO)
Consiste na concepção do sistema de Drenagem de Águas Pluviais e efluentes da climatização, a partir do conhecimento das características arquitetônicas e de uso da edificação, consolidando definições preliminares quanto à localização e características técnicas dos pontos de coleta, demanda de águas pluviais, e dimensionamento dos componentes principais, como caixas de coleta e inspeção, instalações de recalque, prumadas e tubulações.

A apresentação gráfica do projeto de Instalações de Drenagem de Águas Pluviais e Efluentes da Climatização deverá estar compatibilizada com os projetos de instalações hidráulicas e sanitárias.
Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:
· planta de situação da edificação, ao nível da rua, em escala adequada, com os traçados dos ramais coletores externos e caracterização de elementos como caixas de inspeção, caixas de areia, drenos, caixas coletoras, instalações de bombeamento e outras;

· planta geral de cobertura e demais níveis da edificação, onde constem áreas de contribuição, em escala adequada, contendo os caimentos e pontos baixos das superfícies, pontos e elementos de coleta, como calhas, canaletas, receptáculos e outros e localização de condutores verticais e horizontais;
· cortes, indicando posicionamento definitivo dos condutores verticais;
· esquema isométrico da instalação;
· lista detalhada de materiais e equipamentos;
· especificações técnicas.



	3.7
	PROJETO DE COMBATE A INCÊNDIOS
O Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio deverá atender às normas e exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, devendo incluir os elementos por este exigido. Cabe ao contratado obter, junto ao Corpo de Bombeiros, todas as informações e exigências deste para cada tipo de projeto.

Especificações Básicas de Projeto:

· O Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio contemplará canalizações preventivas, sprinklers, baterias de gás carbônico ou FM-200, iluminação de emergência, portas corta fogo, fuga, escape, detecção e alarme, extintores portáteis e Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA);

· O projeto conterá todos os elementos que se fizerem necessários à sua perfeita compreensão, devendo proteger toda a edificação;

· O projeto de canalização preventiva e rede de sprinklers deve compreender os reservatórios, canalizações, hidrantes, localização precisa dos pontos de abastecimento, detalhes dos equipamentos, esquemas verticais, etc;

· Os demais projetos deverão indicar, precisamente em plantas, esquemas e detalhes de todas as partes componentes, como:

· Localização e tipo de extintores;

· Localização das centrais de gás, redes e pontos de utilização;

· Localização e especificação de portas corta fogo;

· Sinalização de escape;

· Localização, especificação e fonte da iluminação da emergência; e

· Localização, tipo e ligações dos sistemas de detecção e alarme.

O projeto do SPDA contemplará captores, seus raios de influência e sistema de aterramento.

Sempre que exigido deverá ser apresentado o plano de fuga e manual de escape.

Os projetos conterão minimamente:

· Planta de situação ao nível da rua, contendo indicação das canalizações externas, castelos d'água, reservatórios subterrâneos, casa de bomba e hidrantes de passeio;

· Planta baixa de cada nível da edificação, apresentando as canalizações horizontais e verticais, material e diâmetro destas canalizações, localização precisa de hidrantes, sprinklers, bombas e extintores, descidas do SPDA e aterramentos;

· Planta de cobertura, com a indicação precisa do SPDA (pára-raios ou outro), descidas dos cabos de aterramento e raios dos cones de proteção;

· Desenho de esquema vertical, indicando reservatórios, canalizações horizontais e verticais, barriletes, bombas de pressurização, hidrante de pavimento e de recalque, válvulas e registros;

· Desenho isométrico, em escala adequada, das bombas de pressurização, contendo bombas, canalizações, registros e válvulas;

· Desenho, em escala adequada, dos detalhes de hidrantes de pavimento e de recalque, com todas as suas peças, conexões e equipamentos, e dos detalhes dos sprinklers (se houver);

· Desenho, em escala adequada, de detalhes dos captores do SPDA, das descidas e dos aterramentos;

· Legenda, com a indicação das diversas simbologias utilizadas para indicação dos elementos das instalações;

· Detalhes, em planta e cortes, de casas de gás, com indicação de botijões, válvulas e registros; 

· Planta de cada nível da edificação, apresentando localização e tipos de portas corta fogo, sinalização de escape, extintores, baterias de gás, tubulações respectivas, equipamentos de detecção e alarme e aparelhos de iluminação de emergência.

No desenvolvimento dos projetos deverão ser obedecidas as recomendações das normas brasileiras em suas versões mais atualizadas.

· Projeto da Rede Fixa Hidráulica e Rede de Sprinklers de Combate a Incêndio;

· Projeto de Sinalização de Segurança;

· Projeto de Detenção e Alarme contra Incêndio;

· Projeto de Automação e Controle dos Sistemas Prediais;

· Projeto contra Descargas Atmosféricas.

Normas

· NBR 13714: Sistemas de Hidrantes e de Mangotinhos para Combate a Incêndio;

· NR 10897: Proteção Contra Incêndio por Chuveiros Automáticos;

· NR 9441: Execução de Sistema de Detecção e Alarme de Incêndio;

· NR 23: Proteção Contra Incêndios;

· Normas gerais referentes aos materiais e equipamentos especificados;

· Normas de prevenção e combate a incêndio;

· Normas do Corpo de Bombeiros local (Lei n.º10973 de 10/12/84 e seu regulamento).



	3.8
	PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO (AR-CONDICIONADO)
Deverá ser elaborado o projeto de instalações de ar condicionado para uma eficiência energética. Caso haja necessidade, deverá ser prevista também ventilação mecânica.

Projeto de Climatização (áreas assépticas / áreas de equipamentos / áreas de conforto)

O projeto deverá estar de acordo com as especificações descriminadas a seguir:

· Vistoria do local da obra para elaboração de levantamentos e dados;

· Estudo do projeto arquitetônico e de estrutura para definição das melhores soluções de ar condicionado;

· Cálculo das cargas térmicas dos ambientes;

· Seleção dos aparelhos de ar condicionado a serem instalados;

· Projeto das instalações elétricas de força e comando dos novos equipamentos;

· Definição de infraestrutura (pontos de força, pontos de drenagem de condensado, detalhes de construção civil, etc.);

· Memorial técnico descritivo da instalação; e

· Planilha de quantitativo de materiais a serem aplicados (tubos de cobres, cabeamento elétrico, dutos, chapas, ventiladores, etc.).

Normas

No desenvolvimento dos projetos deverão ser obedecidas as recomendações das normas brasileiras em suas versões mais atualizadas.

· NBR 6401;

· NBR 7256;

· ABNT 10152: Níveis de Ruído.


	3.9
	PROJETO DE MONITORAMENTO E SEGURANÇA

Condições Gerais:

· Obter os projetos de arquitetura, estrutura e demais instalações, de maneira a poder integrar e harmonizar o projeto da instalação de circuito fechado de TV com os demais sistemas.

· Determinar, junto ao Contratante, as áreas a serem vigiadas, o grau de detalhamento desejável para cada área, os pontos ou áreas específicas de vigilância constante e o grau de segurança de cada área. 

· Conhecer e determinar os seguintes condicionantes de projeto, para cada área:

· nível, variação e tipos de iluminação;

· relação de contraste;

· condições ambientais;

· nível médio de reflexão;

· fontes de ofuscamento;

· possibilidades de instalação e fixação das câmeras;

· facilidades de infra-estrutura.

· Considerar que fontes luminosas ou reflexas, de acordo com sua intensidade, poderão inviabilizar o projeto e danificar o equipamento. 

· Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

· utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do sistema;

· dimensionamento dos equipamentos do sistema dentro de padrões disponíveis no mercado nacional;

· disposição dos componentes do sistema de modo a adequar a instalação ao desempenho dos equipamentos.
Condições Específicas:
· Definir o conjunto câmera-objetiva a partir da análise de características do local de instalação e do tipo de vigilância desejado.

· Determinar o tipo de objetiva a ser utilizada a partir do conhecimento dos seguintes parâmetros:

· área de visualização, entendida como o campo angular horizontal e vertical de visualização que a objetiva terá que abranger, determinado a partir de um plano vertical, fixado no ponto ou área a ser observada;

· comprimento focal da objetiva, determinado pela relação entre a área de visualização e a sua distância da objetiva, observando, o grau de detalhamento e definição requeridos para os diversos pontos da área.

· abertura relativa da objetiva em função da área de visualização, da distância desta à objetiva e do nível de iluminamento do ambiente.

· necessidade de controle de foco, manual ou remoto, entendido como o dispositivo da objetiva que ajusta o seu comprimento focal;

· definição da sensibilidade, controle automático de sensibilidade e correção gama da objetiva, determinados pelo nível de iluminamento, tipo de iluminação, nível médio de reflexão e ofuscamento.

· definição do controle de iluminação (íris) da objetiva, que poderá ser fixo, manual, remoto ou automático.

· Determinar o tipo de câmera a ser utilizado a partir do conhecimento dos seguintes parâmetros:

· área de visualização;

· tipo de iluminação, natural ou artificial; se a iluminação for artificial deverá ser verificado o seu espectro de freqüência em relação à eficiência do tubo;

· nível mínimo de iluminação, a sua variação e o nível médio de reflexão para a determinação das características de sensibilidade e controle de ganho da câmera;

· diferença dos níveis de reflexão numa mesma área de visualização, definindo a relação de contraste;

· condições ambientais de instalação, como temperaturas máximas e mínimas, choque térmico, condições atmosféricas, interferências de campos eletromagnéticos, para a determinação do tipo de caixa da câmera.
· Determinar o tipo de suporte das câmeras, fixo, pendente, contra a parede ou outro, a partir do conhecimento dos seguintes parâmetros:

· as condições mecânicas que poderão influenciar o desempenho do equipamento, como vibrações da estrutura e ação de ventos, e que poderão alterar a área de visualização ou mesmo danificar o equipamento;

· as soluções técnico-econômicas que melhor atendam às condições de instalação, campo de visualização e nível de segurança exigidos.

· Determinar a disposição dos equipamentos na central de monitores, para atender às condições de conforto do operador.

· Determinar as condições ambientais necessárias para operação dos equipamentos da central de monitores.

· Determinar o tipo de cabo a ser utilizado na rede de distribuição de vídeo, em função da distância da central de monitores às câmeras e das atenuações total e em freqüência do cabo.
ETAPAS DE PROJETO

Estudo Preliminar

Consiste na concepção do sistema de Circuito Fechado de TV, consolidando definições preliminares quanto à localização, características técnicas e pré-dimensionamento dos componentes principais, como central de monitores, receptores e sensores.

A concepção eleita deverá resultar do cotejo de alternativas de solução, adotando-se a mais vantajosa para a edificação, considerando parâmetros técnicos e econômicos. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· planta geral de cada nível da edificação, em escala adequada, com indicação das áreas de visualização, os tipos e locações prováveis de câmeras e objetivas e a composição e locação da central de monitores;

· planta das áreas externas eventualmente incluídas no sistema, com as indicações mencionadas; 
· relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto. O Estudo Preliminar deverá estar harmonizado com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais Instalações, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação.

Projeto Básico

Consiste na definição e representação do sistema de Circuito Fechado de TV aprovado no Estudo Preliminar, localização precisa dos componentes, dimensionamento e características técnicas dos equipamentos do sistema, bem como as indicações necessárias à execução das instalações.

O Projeto Básico conterá os itens descritos da Lei de Licitações e Contratos, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado da execução das instalações, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· planta de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, contendo indicação de locação e características dos receptores, a área de visualização de cada receptor, a rede de distribuição, locação e área da central de monitores e indicações da infraestrutura necessária para alimentação dos equipamentos;

· plantas das áreas externas com as mesmas indicações;

· “layout” preliminar da central de monitores;

· diagrama esquemático de ligação dos componentes;

· quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos;

· orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos;

· relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto. O Projeto Básico deverá estar harmonizado com os projetos dos demais sistemas, contemplando as facilidades de acesso para inspeção e manutenção do sistema.

Projeto Executivo

Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão e fixação de todos os componentes do sistema a ser implantado, de modo a facilitar o trabalho das equipes de montagem.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· plantas conforme projeto básico, com marcação das ampliações, cortes e detalhes de todos os dispositivos, suportes e acessórios;

· detalhes de fixação das câmeras;

· esquemas de ligação dos equipamentos e fontes de alimentação;

· arranjo dos consoles da central de monitores;

· arranjo dos bastidores;

· lista detalhada de equipamentos e materiais da instalação e respectivas garantias;

· relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto, incluindo memória de cálculo das objetivas e das linhas de transmissão.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, para que fiquem perfeitamente harmonizados entre si.

Normas e Documentos de Referência
Todo o fornecimento de equipamentos e serviços executados pelo Proponente deverá obedecer às determinações dessa especificação e atender as normas Internacionais e da ABNT recomendadas, prevalecendo, quando em dúvida, a mais restritiva entre elas. A edição válida de cada norma será a vigente na data de apresentação da proposta pelo Proponente, não desprezando revisões futuras.

a) ANSI/TIA/EIA 568B - Commercial Building Telecommunications Cabling Standard; 
b) ANSI/TIA/EIA-569-A - Commercial Building Standard for Telecommunications Pathways and Spaces;

c) ANSI/TIA/EIA-606A - Administration Standard for the Telecommunications Infrastructure Commercial;

d) ANSI/TIA/EIA-607 - Commercial Building Grounding and Bonding Requirements for Telecommunications;

e) NBR 11515 - Critérios de segurança física relativa ao armazenamento de dados; f) NBR 14565 - Procedimento básico para elaboração de projetos de cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada;

g) NBR 5410 - Instalações elétricas de baixa tensão;

h) NBR ISO/IEC 27002 - Tecnologia da Informação - Código de prática para a gestão da segurança da informação; i) Recomendações dos fabricantes quanto à instalação de seus equipamentos.
EIA - "Electrical Industries Association"; 
ANSI - "American National Standards Institute"; 
IEC - "International Electro-Technical Commission"; 
IEEE - "Institute of Electrical and Electronic Engineer" 
ISO - International Standardization Organization; 
U/L - Underwriters’ Laboratories;

ISA - Instrument Society of America.
Quando essas normas forem omissas ou quando não houver menções específicas, poderão ser utilizadas outras normas estrangeiras, desde que haja aquiescência da Divisão de Engenharia do TRT.


	3.10
	PROJETO DE SONORIZAÇÃO / ACÚSTICA E VÍDEO
Premissas Técnicas Gerais a serem observadas na elaboração dos projetos de sonorização

Uma instalação de sonorização deve ser projetada e construída de modo a:
· Garantir que a sonorização se estabeleça de forma contínua, dentro dos padrões técnicos os mais atuais possíveis, garantindo-se a maior flexibilidade presente ou futura.

· Proporcionar aos usuários conforto quanto à localização dos pontos de sonorização, e segurança no que se refere à correta utilização dos materiais e dispositivos.

· Garantir a conservação do material empregado, a facilidade de manutenção e a durabilidade da instalação.
Elementos Básicos de um Projeto: O projeto de Infraestrutura de Sonorização deve conter, no mínimo, os seguintes desenhos e trabalhos fundamentais:

· Planta Baixa (escala 1:100 ou inferior) - As informações referentes ao Projeto de Sonorização devem ser inseridas na planta baixa do projeto de arquitetura.

Devem ser objeto de representação gráfica:

· Trajeto e dimensão dos eletrodutos.

· Localização de quadros e caixas com suas respectivas dimensões.

· Convenções ou simbologia - Identificação das convenções gráficas usadas e normatizadas pela ABNT. No caso de aproveitamento de instalações existentes, o projetista deverá identificar tubulações e equipamentos a aproveitar, facilitando a execução do projeto. Em função da proposta adotada, a simbologia deverá ser inserida na representação gráfica do projeto, de forma a facilitar a leitura do mesmo. A simbologia ou convenção deve obedecer às normas pertinentes ao projeto desenvolvido. Os símbolos devem corresponder exatamente aos elementos utilizados no projeto, isto para não dificultar a leitura e a correta interpretação do projeto. Visando o bom entendimento do projeto, não se devem inserir símbolos constantes em “Bibliotecas Gráficas” que não tenham sido utilizados em projeto 

· Detalhes - Deverão ser elaborados todos os detalhes necessários à perfeita execução da instalação elétrica. Para completar as informações necessárias à perfeita execução do projeto, deve-se elaborar desenhos de detalhes, visando elucidar dúvidas, que por ventura possam vir a surgir, quando da leitura da planta baixa e do diagrama vertical. Da mesma forma que no item anterior, deve-se evitar a inserção de detalhes constantes em “Bibliotecas Gráficas” que não foram utilizados no mesmo.

· Observações e/ou Notas - Aquelas informações importantes para garantir a qualidade do projeto, e que os desenhos não forem suficientes para explicitá-las, devem ser complementadas com a inserção de notas e ou observações, em suma, as pranchas deverão conter observações com a finalidade de esclarecer e facilitar a compreensão do projeto. 

· Relação de Material - Na relação dos materiais a serem utilizados na obra deve constar à descrição técnica completa de cada material ou equipamento, sua unidade de medida e quantitativo, bem como a identificação, em cada folha, do imóvel, sua localidade e a assinatura do autor do projeto. A qualidade dos produtos deve ser de fato assegurada com a referência na listagem das normas pertinentes, com vistas a garantir-se a segurança e qualidade do projeto.
· Memorial Descritivo e Especificações Técnicas - Face às características especiais deste tipo de projeto, cabe a elaboração de texto descritivo com as premissas gerais e/ou especificas adotadas para a infraestrutura e para todos os equipamentos a serem adquiridos (monitores, letreiros, sirenes, etc.). A descrição das soluções propostas visa além de explicar o conceito adotado, complementar as informações contidas na representação gráfica ou, reforçá-las.



	3.11
	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE EXECUÇÃO DA OBRA
O Orçamento deverá contemplar todos os materiais e serviços a executar e ser compatível com as especificações constantes nos projetos.

Normas Básicas para Elaboração do Orçamento

· O Orçamento deverá apresentar: nº do item, fonte (SINAPI ou SEINFRA/CE), código, descrição dos serviços, unidades, quantidades, preço unitário e preço total, conforme Planilha-Modelo fornecida pelo TRT;

· Caso não exista preço unitário em tabelas oficiais, este será definido através de "Composição Própria" elaborada pelo CONTRATADO, conforme considerações e recomendações a seguir:

· O orçamento apresentará quantificação precisa para todos os serviços a serem executados, de acordo com os projetos;

· As unidades em que os serviços serão quantificados são as unidades do Sistema Internacional de Medidas;

· Quando necessário a apresentação de composições de Custos Unitários (inexistência do serviço na Tabela Oficial), estas deverão ser completas com a precisa discriminação de todos os materiais, equipamentos, mão de obra, respectivos coeficientes/consumos, unidades, preços unitários, leis sociais e BDI;

· O percentual de BDI a ser utilizado será o indicado pela CONTRATANTE.

· Os preços unitários apresentados nas composições deverão estar atualizados na data do orçamento, sendo obtidos por meio de pesquisa no mercado realizada pela CONTRATADA, ficando a cargo da CONTRATADA todas as despesas daí decorrentes.

· A discriminação dos serviços deverá ser feita de modo compreensível, não se admitindo a utilização de abreviaturas ou siglas que não sejam de amplo conhecimento.

· As planilhas de orçamento e cronograma físico-financeiro deverão ser entregues em duas vias devidamente assinadas e uma cópia em arquivo XLS, inclusive planilha sem preços (não serão permitidos valores tipo “verba” ou “global”).
· Deverá ser entregue junto com o orçamento toda a memória de cálculo dos quantitativos levantados do projeto executivo.



	3.12
	CADERNO DE ESPECIFICAÇÃOES TÉCNICAS
· As Especificações Técnicas deverão contemplar todos os materiais e serviços a executar e ser compatível com as especificações constantes nos projetos.

· As especificações não deverão divergir das discriminações dos serviços constantes no Orçamento.

· A CONTRATADA poderá solicitar especificação feita pelo CONTRATANTE para servir como modelo, adaptando-as, fazendo os acréscimos ou supressões necessárias para atender as determinações deste TR e as características de cada obra, inclusive no uso das planilhas orçamentárias.

Normas Básicas para Elaboração das Especificações Técnicas

· Os serviços serão especificados na mesma seqüência em que estão apresentados no orçamento.

· Conterá nas especificações técnicas, ainda, considerações gerais sobre a obra a ser executada, como encargos ao construtor e Normas e Padrões a serem seguidos.

· Os materiais deverão ser especificados pela suas características fundamentais ficando bem determinadas dimensões, cores e outras características físicas que se fizerem necessárias e ainda com a indicação de marcas, referências e fabricantes acrescida da expressão “ou similar”.

· Não se aceitará a utilização de siglas ou abreviaturas que não sejam de amplo conhecimento.




7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. A fiscalização do contrato caberá ao Analista Judiciário, Eng° FRANCISCO ERLANE CAPISTRANO DAMASCENO. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais deste(s), suas funções serão desempenhadas pelo Diretor da Divisão de Engenharia, o Eng° GUSTAVO DANIEL GESTEIRA MONTEIRO.

7.2. A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

7.3. Ao fiscal do contrato competirá: administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva nota fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser comunicadas, em tempo oportuno, ao Diretor da Divisão de Engenharia e/ou à Administração, para a adoção das medidas que esta julgar convenientes. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.
7.4. À fiscalização fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens deste roteiro. O descumprimento por parte do Contratado poderá acarretar a rescisão do contrato e a aplicação do disposto no Art. 80, da Lei nº 8.666/93.

7.5. As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones (85) 3388-9265 ou (85) 3388-9453.

8. DA VISTORIA

8.1. A vistoria do local será facultativa, porém, é de inteira responsabilidade das empresas licitantes apurar todas as condições, medidas e técnicas necessárias para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência e anexos;

8.2. A empresa que optar pela realização da vistoria, deverá efetuar o agendamento com o Eng° Fco. Erlane Capistrano (fone: 3388-9265), preferencialmente em até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data da abertura dos envelopes estipulada no preâmbulo do edital.

8.3. O Contratante não admitirá declarações posteriores de desconhecimento de fatos e aspectos que dificultem ou impossibilitem a execução ou a conclusão dos serviços.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Generalidades
9.1. Antes da assinatura do contrato a empresa adjudicatária deverá comprovar as seguintes condições, que deverão ser mantidas durante toda a vigência do contrato, sob pena de rescisão, nos termos da Resolução 103/12 do CSJT:
a. Que não possuir está inscrita no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria nº 02 de 12.05.2011( verificável no endereço eletrônico www.mte.gov.br); 

b. Declarar, sob as penas da lei, que a empresa ou seus dirigentes não sofreram condenação a por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1º e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto nº 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.
9.2. Durante toda a contratação a Contratada se obriga a empregar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, bem como às seguintes condições:

9.2.1. Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar da convocação, por escrito;

9.2.2. São condições para iniciar os serviços: a apresentação da “Ordem de Serviço”, devidamente preenchida e assinada pelo Fiscal do Contrato, e a documentação abaixo: 

a. A relação de funcionários e/ou terceirizados que executarão os serviços, acompanhada do respectivo número de documento de identificação;

b. Cópia das Carteiras de Trabalho de todos os funcionários/terceirizados supracitados;

c. ART referente aos projetos contratados, devidamente registradas no CREA / CAU.
9.2.3. Entregar os serviços nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste Termo de Referência e Anexos;

9.2.4. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

9.2.5. Cientificar, imediatamente e por escrito, a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório;

9.2.6. Responder por perdas e danos que vierem, comprovadamente, causar ao Contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.

9.2.7. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;

9.2.8. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

9.2.9. Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos;

9.2.10. Aceitar os acréscimos ou supressões sobre o objeto do Contrato, nos limites da Lei nº 8.666/93;

9.2.11. Apresentar à Fiscalização atestado(s) de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, da(s) empresa(s) terceirizadas(s) que comprove(m) a execução anterior dos serviços subcontratados.
9.2.12. O Contratado deverá manter como responsável pelos trabalhos, do início até a conclusão do objeto deste Termo de Referência, o RESPONSÁVEL TÉCNICO de seu quadro permanente.

9.2.13. O Contratado poderá indicar eventual SUBSTITUTO do RESPONSÁVEL TÉCNICO, devendo este preencher, no mínimo, os mesmos requisitos técnicos e documentais de seu antecessor e os exigidos no edital de licitação e neste Termo de Referência.

9.2.14. Essa indicação e documentação deverão ser entregues ao Contratante pelo Contratado, para a sua análise e aprovação, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias anteriores à data programada para a saída do RESPONSÁVEL TÉCNICO.

9.2.15. No caso de não aprovação desse substituto, o Contratado deverá indicar um novo substituto e apresentar a referida documentação deste ao Contratante para nova análise e aprovação;

9.2.16. O Contratado deverá promover, sem ônus ao Contratante, a eventual substituição dos profissionais da equipe, com exceção do RESPONSÁVEL TÉCNICO, em no máximo 48 horas após a notificação formal do Contratante, a critério deste;

9.2.17. Nenhum serviço poderá ser executado sem o prévio recolhimento da correspondente Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao CREA pelos RESPONSÁEIS POR CADA ESPECIALIDADE e sem o efetivo acompanhamento, supervisão, coordenação e direção do RESPONSÁVEL TÉCNICO regularmente aprovado pela Contratante.
Do Coordenador Técnico do Contrato

9.3. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de assinatura do contrato, o Contratado deverá indicar à Divisão de Engenharia, formalmente, o Coordenador Técnico do Contrato.

9.4. Esse Coordenador Técnico do Contrato deverá pertencer ao quadro permanente do Contratado, obrigatoriamente.

9.5. Terá como atribuição principal a responsabilidade de planejar, programar, coordenar, acompanhar e controlar todos os serviços técnicos e projetos contratados, em cada uma de suas etapas, do início até a conclusão e entrega definitiva do objeto contratual. Deverá garantir a necessária e adequada compatibilização entre todos os serviços técnicos e projetos contratados.

9.6. Deverá, ainda, participar, obrigatoriamente, de todas as reuniões convocadas pela Divisão de Engenharia do TRT/CE.

9.7. Para garantir o necessário controle e adequada instrução do processo contratual, todos os documentos técnicos produzidos pelo Contratado e/ou Contratante, bem como os demais trâmites e comunicações técnicas (solicitação, envio, sugestão, esclarecimento, resposta, confirmação, alteração, e outros) deverão ser, obrigatoriamente, formais e deverão conter assinaturas do Coordenador Técnico do Contrato e/ou do Diretor da Divisão de Engenharia.

Equipe mínima de profissionais para execução dos trabalhos

9.8. O Contratado deverá manter equipe técnica compatível com a elaboração dos projetos, visando garantir o perfeito andamento dentro das especificações, obedecendo ao escopo mínimo estabelecido em Edital, composta por, no mínimo, dos seguintes profissionais:

a. Um Arquiteto com experiência em projetos arquitetônicos;

b. Um Engenheiro Eletricista com experiência em projetos de instalações elétricas;

c. Um Engenheiro Civil com experiência em projeto de instalações hidráulicas e sanitárias;

d. Um Engenheiro Mecânico com experiência em projeto de sistema de climatização.

Compatibilização e Coordenação dos Projetos
9.9. Os Projetos de Arquitetura e de Engenharia (complementares) de diferentes especialidades deverão estar perfeitamente compatibilizados entre si, refletidos também nas peças de memorial e planilhas orçamentárias do conjunto, sem omissões, erros ou conflitos que comprometam a integridade do material apresentado, que possa gerar, com isso, perda de tempo e eventuais atrasos. Para tanto, a licitante contratada deverá indicar representante técnico, na qualidade de Coordenador de Projetos, para realizar planejamento, programação e controle de todas as atividades e etapas a serem desenvolvidas nesse edital, bem como:

9.9.1. Manter estreito cumprimento das etapas e prazos estabelecidos nesse edital;

9.9.2. Participar ativamente de todas as reuniões quando agendadas pela Fiscalização do TRT e durante a elaboração dos projetos, onde o Coordenador responsável deverá trazer os projetos (2 vias) para discussão;

9.9.3. Coletar informações junto a Divisão de Engenharia do TRT e apresentar os resultados de cada fase;

9.9.4. Estabelecer a compatibilização dos projetos entre as diversas áreas técnicas avaliando interferências, critérios e soluções adotados;

9.9.5. Seguir a padronização dos desenhos, documentos técnicos e normas, além de revisar os produtos e projetos em cada etapa;

9.9.6. Nenhuma etapa poderá ser seguida sem a autorização e aprovação por escrito da Fiscalização do TRT e, sobretudo, sem o cumprimento da etapa anterior e as devidas compatibilizações e a total conclusão dos serviços.
Subcontratação
9.10. O Contratado poderá subcontratar profissionais ou empresas de engenharia para a elaboração de Projetos Executivos das Instalações Elétricas, Lógica, SPDA, Estrutural, Hidrossanitário e Drenagem, considerando o limite de 30% do valor do objeto.

9.11. O Contratado deverá realizar a supervisão e coordenação dos serviços das empresas / profissionais subcontratados, sem prejuízo de sua total e exclusiva responsabilidade contratual;
9.12. O Contratado se responsabilizará pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal, próprio ou das empresas subcontratadas, alocado nos serviços objeto do contrato;

9.13. O Contratado deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos Serviços.
9.14. A Contratada se obriga a ceder todos os direitos patrimoniais relativos aos projetos objetos deste Termo, mediante declaração firmada em cartório pelo autor do projeto, podendo a Administração utilizá-los nos termos do art. 111 da Lei 8.666/93.

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Emitir a Ordem de Serviço em até 15(quinze) dias úteis após a assinatura do contrato;

10.2.  Buscar, junto à Administração, todas as condições indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;

10.3. Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de medições de serviços;

10.4. Viabilizar os aditivos contratuais quando necessário;

10.4.1. Somente serão incluídos em aditivos acréscimos de serviços devidamente comprovados através da apresentação de relatório contendo as devidas justificativas.
10.5. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.
11. MEDIÇÕES
11.1. Os serviços serão medidos por grupo de etapas conforme o Cronograma Físico-Financeiro anexo, devendo aqueles estarem efetivamente concluídos e, preliminarmente, aprovados pela Divisão de Engenharia do TRT/CE. Todo e qualquer serviço suprimido e/ou desnecessário será objeto de dedução de seu correspondente valor da medição.
11.2. As medições dos serviços estarão condicionadas à aprovação dos projetos junto aos órgãos competentes: Prefeitura, Corpo de Bombeiros, Concessionárias de Serviços Públicos, Órgãos Ambientais, etc., com a exceção da primeira parcela das Etapas 1 (LEVANTAMENTO DE SITUAÇÃO EXISTENTE) e 2 (PROJETOS EXECUTIVOS DE ARQUITETURA E URBANISMO).
11.3. O Contratado somente deverá emitir Nota Fiscal / Fatura referente aos serviços objeto do contrato, após o aceite formal da medição pela Divisão de Engenharia do TRT/CE.
12. FORMA DE PAGAMENTO:

12.1. Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes às medições, conforme a execução dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS/CEF), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).

12.2. As medições terão periodicidades mínimas de 30 (trinta) dias, com exceção da última medição que será realizada quando da conclusão dos serviços.

12.3. O pagamento referente à última medição ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços.
13. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
13.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

13.1.1. PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até cinco dias úteis da comunicação escrita da contratada;

13.1.2. DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até trinta dias úteis contados do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

13.2. Havendo pendência durante a vistoria, será necessária nova comunicação escrita da contratada, depois de solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização. Os serviços serão considerados concluídos na data da última comunicação escrita da contratada, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização.

13.3. O recebimento definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.
14.2. Além da sanção prevista no item 13.1, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:
a. ADVERTÊNCIA;

b. MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c. MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;

d. MULTA, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual;
14.3. A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.
14.4. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
15. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS
15.1. A Divisão de Engenharia atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo dos projetos, no interesse exclusivo do TRT da 7ª Região. O acompanhamento da Divisão de Engenharia do TRT/CE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade.
16. VALOR ESTIMADO TOTAL DAS DESPESAS
16.1. R$ 226.906,32 (Duzentos e vinte e seis mil, novecentos e seis reais e trinta e dois centavos).
17. PRAZO DE EXECUÇÃO
17.1. O prazo de execução será de até 90 (noventa) dias a serem contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço pela contratada.
18. DOS ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA

18.1. São parte integrante deste Termo de Referência os seguintes anexos:

ANEXO I
Modelo de planilhas de composição da Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e Encargos Sociais;

ANEXO II 
Planilha Orçamentária Estimativa;

ANEXO III
Cronograma Físico-Financeiro Estimativo;

ANEXO IV
Planilhas de Composições de Custos Unitários de Serviços de Engenharia;
ANEXO V
Modelo de Declaração de Vistoria
ANEXO VI
Padronização de Arquivos

Fortaleza, 14 de agosto de 2013.
Engº Civil FRANCISCO ERLANE CAPISTRANO DAMASCENO
Analista Judiciário TRT 7ª Região

Eng° GUSTAVO DANIEL GESTEIRA MONTEIRO

Diretor da Divisão de Engenharia
ANEXO  I
MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DA TAXA DE 

BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS* (BDI)

	ITEM 
	PORCENTAGEM

	GARANTIA / RISCO / SEGURO
	1,39%

	DESPESAS FINANCEIRAS
	0,89%

	ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
	6,07%

	CUSTOS INDIRETOS (A)
	8,35%

	LUCRO
	8,00%

	LUCRO BRUTO (B)
	8,00%

	COFINS
	3,00%

	ISS
	5,00%

	PIS
	0,65%

	TRIBUTAÇÃO (C) 
	8,65%

	BDI (A + B + C)
	25,00%


*O BDI adotado por este Tribunal baseou-se no conteúdo desta planilha.

Será requerida dos licitantes a demonstração das Composições de Custos Unitários de cada item de serviço. 

É igualmente necessário, o preenchimento da planilha modelo de Encargos Trabalhistas, no entanto, os itens constantes nessa planilha não são exaustivos, logo, a planilha a ser apresentada deverá ser aquela que corresponde aos encargos da empresa licitante.

O BDI, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, deverá estar apresentado à parte, ao final da planilha, sendo ali necessariamente detalhada sua composição.

Cada licitante deverá compor sua taxa de BDI com base na tabela apresentada acima, levando em conta que nesta taxa deverão estar considerados, além dos impostos, as despesas indiretas não explicitadas na planilha orçamentária e o lucro.

	PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS

ENCARGOS SOCIAIS* INCIDENTES SOBRE MÃO-DE-OBRA HORISTA

	FONTE: SINAPI /CEF



	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO
	HORISTA (%)

	 
	 
	 

	 
	GRUPO A 
	 

	A1
	INSS
	20,00%

	A2
	SESI
	1,50%

	A3
	SENAI
	1,00%

	A4
	INCRA
	0,20%

	A5
	SEBRAE
	0,60%

	A6
	SALÁRIO EDUCAÇÃO
	2,50%

	A7
	SEGURO CONTRA ACIDENTES TRABALHO
	3,00%

	A8
	FGTS
	8,00%

	A9
	SECONCI
	1,00%

	A
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS
	37,80%

	 
	GRUPO B
	 

	B1
	REPOUSO SEMANAL REMUNERADO
	17,9%

	B2
	FERIADOS
	4,48%

	B3
	AVISO PRÉVIO
	12,82%

	B4
	AUXÍLIO-ENFERMIDADE
	0,77%

	B5
	13° SALÁRIO
	10,33%

	B6
	LICENÇA PATERNIDADE
	0,06%

	B7
	AUSÊNCIAS ABONADAS/DIAS DE CHUVA
	2,46%

	B
	TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIAS DE A
	48,82%

	 
	GRUPO C
	 

	C1
	DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA
	5,95%

	C2
	FÉRIAS (INDENIZADAS)
	13,77%

	C
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM AS INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A
	19,72%

	 
	GRUPO   D
	 

	D1
	REINCIDÊNCIAS DE A SOBRE B
	18,45%

	D
	TOTAL DAS TAXAS INCIDÊNCIAS E REINCIDÊNCIAS   
	18,45%

	 
	TOTAL (A + B + C + D)
	124,79%


ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro, em atendimento ao previsto nas condições do Pregão Eletrônico nº ______________, que eu, _____________________________________, portador(a) do CPF(MF) nº __________________________________, Representante da Empresa _____________________________________________________, estabelecida em ______________________________ como seu(ua) representante legal para os fins da presente declaração, compareci ao FÓRUM AUTRAN NUNES, em Fortaleza, tomando plena ciência das condições e peculiaridades existentes, bem como de todas as implicações técnicas e financeiras dos serviços a executar.     

Local e data

____________________________________________

Assinatura e carimbo

(Representante da empresa)

Visto:

__________________________________________

Representante do TRT

Observação:

1) Emitir em papel que identifique o licitante. 

2) O licitante deverá trazer duas vias.
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